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Júnior

AGRAVO  INTERNO  EM  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  RECURSO  INTERPOSTO
APÓS  O  PRAZO  LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE.  INADMISSIBILDIADE.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
DIPLOMA  PROCESSUAL.  SEGUIMENTO
NEGADO.  

- Verificada a intempestividade do recurso, cogente se
faz o reconhecimento de sua inadmissibilidade. 

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil, cabe ao Relator, por meio de decisão
monocrática,  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  Súmula  ou
Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de Agravo Interno interposto por Tim Nordeste S/A,
desafiando decisão monocrática de fls.  243/247, que negou seguimento aos
Embargos  de  Declaração  opostos  pela  ora  recorrente,  por  considerá-los
manifestamente inadmissíveis face à ausência de dialeticidade.
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Inconformada,  a  recorrente  interpôs  a  presente  súplica
regimental (fls. 249/257), aduzindo, em síntese, que não haveria que se falar
em  ausência  de  dialeticidade  dos  aclaratórios,  porquanto,  em  suas  razões
recursais, foram suscitadas apenas questões que já haviam sido discutidas em
sede de apelação, como “a necessidade de se afastar a condenação a título de
repetição de indébito”, bem como “o enriquecimento ilícito do autor”, caso a
sentença fosse mantida.

Alegou  que  a  apelação  interposta  respeitou  o  princípio  da
dialeticidade,  razão  pela  qual  deveria  ser  conhecida,  não  havendo  que  ser
obstado  o  seu  seguimento.  Portanto,  entendendo  a  agravante  que  foram
devidamente  impugnados  os  termos  da  sentença,  requereu  a  reforma  da
decisão atacada,  para que os  embargos fossem conhecidos  e  providos pelo
Colegiado.

É o relatório.

DECIDO.

Ab initio,  convém ressaltar que o Agravo Interno consiste em
uma  modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória, terminativa ou definitiva proferida pelo relator. 

Na hipótese em apreço, como relatado, a  Tim Nordeste S/A
interpôs  o  presente  agravo em face  de  decisão  monocrática  (fls.  243/247),
proferida  por  esta  relatoria,  que  negou  seguimento  aos  Embargos  de
Declaração  opostos  pela  ora  recorrente,  por  considerá-los  manifestamente
inadmissíveis face à ausência de dialeticidade.

Pois bem. Compulsando o caderno o processual, verifica-se a
existência  de  questão de ordem processual  que impede o conhecimento da
presente  irresignação,  qual  seja,  a  intempestividade,  tendo  em  vista  a  sua
interposição fora do prazo legal.   

O  art.  284  do  Regimento  Interno  deste  Tribunal  de  Justiça
dispõe:

“Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e
neste  Regimento,  são  impugnáveis  por  agravo
interno,  no  prazo  de  cinco  dias,  os  despachos  e
decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do
Conselho  da  Magistratura,  das  Seções
Especializadas  e  das  Câmaras,  que  causarem
prejuízo ao direito da parte.
(…)
§2º  A  petição  do  agravo  será  liminarmente
indeferida se manifestada fora do prazo,  e se  não
aduzir as  razões  do pedido de reforma da decisão
agravada.” (grifo nosso)
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Da análise acurada dos autos, depreende-se que a decisão fora
publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba em uma sexta-feira, dia  06/06/2014 (fls. 248), iniciando, portanto, o
prazo  recursal  no  primeiro  dia  útil  seguinte,  qual  seja,  dia  09/06/2014
(segunda-feira). 

Desse modo, observando-se o prazo recursal de 05 (cinco) dias,
constata-se que o termo final para a interposição do agravo interno foi o dia
13/06/2014 (sexta-feira).

Contudo, considerando que o recurso em disceptação somente
foi protocolado em 16/06/2014,  isto é, quando já havia escoado o prazo para a
sua interposição, não há outro caminho a este julgador a não ser considerá-lo
intempestivo. 

Por oportuno, dissertam  Luiz Guilherme Marinoni  e Sérgio
Cruz Arenhart: 

"O  prazo  para  interposição  do  recurso  deve  ser
compatível  com  aquele  previsto  em  lei.  Como  se
sabe, o processo deve sempre significar marcha para
frente,  razão  pela  qual  os  prazos  fixados  são,  em
regra, peremptórios.  (...)  O recurso,  portanto,  deve
ser interposto no prazo previsto para tanto, sob pena
de preclusão temporal".  (Curso  de Processo  Civil:
Volume2.  Processo  de  Conhecimento.  Editora
Revista dos Tribunais, 7ª Edição, 2008, p.519). 

Outrossim, a jurisprudência é pacífica no sentido de permitir a
declaração da intempestividade de ofício. Nesse sentido, trago à baila julgado
do Tribunal da Cidadania: 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE.  RECONHECIMENTO  A
QUALQUER  TEMPO.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO.
PRECEDENTES.  NÃO  SUSPENSÃO  DE  PRAZO.
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1.  O  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte
Superior  é  no  sentido  de  que  a  intempestividade
recursal  possui  natureza  de  ordem pública,  razão
pelo qual pode ser conhecido de ofício em qualquer
grau  de  jurisdição,  porquanto  não  sujeita  à
preclusão.  Precedentes.  2.  A  interposição  de
embargos de declaração, quando intempestiva, não
interrompe,  nem  suspende  o  prazo  para  a
interposição  de  outros  recursos.  Precedentes.  3.
Agravo  regimental  não  provido.”  (STJ;  AgRg-Ag
1.297.346;  Proc.  2010/0063342-7;  MG;  Quarta
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Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão;  Julg.
16/08/2011; DJE 22/08/2011). (grifo nosso).  

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, é  permitido ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, dada a sua flagrante intempestividade, NEGO
SEGUIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do art. 557,  caput,
do Código de Processo Civil.  

P.I.

João Pessoa, 2 de julho de 2014. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
 Desembargador Relator
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